
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2503857 - PE (2023/0396318-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
ANDERSON DE SOUZA OLIVEIRA - DF036168
LUISA CAROLINE GOMES - DF049198
MARCIO BARBOSA DE OLIVEIRA - DF057646

AGRAVADO : SEVERINO JOSE DA SILVA
ADVOGADOS : VINÍCIUS DE NEGREIROS CALADO - PE019454

JOSÉ DIÓGENES CEZAR DE SOUZA JÚNIOR - PE022241
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE 
EMENTAS. SÚMULA N. 284/STF
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto nas Súmula n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. O prequestionamento implícito consiste no debate de matérias atinentes à 
lei federal sem que haja citação expressa dos dispositivos objeto de 
interpretação. O prequestionamento ficto, por sua vez, depende da oposição 
de embargos de declaração suscitando a omissão na análise de determinada 
matéria, nos termos do art. 1.025, CPC.
3. o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 
divergente, bem como a demonstração do dissídio, mediante o cotejo analítico 
entre o acórdão recorrido e os paradigmas, que não se satisfaz com a mera 
transcrição de ementas, a fim de demonstrar que as soluções encontradas, 
tanto na decisão recorrida quanto nos paradigmas, tiveram por base as 
mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de 
circunstâncias.
Agravo interno improvido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 10 de dezembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE 
EMENTAS. SÚMULA N. 284/STF
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto nas Súmula n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. O prequestionamento implícito consiste no debate de matérias atinentes à 
lei federal sem que haja citação expressa dos dispositivos objeto de 
interpretação. O prequestionamento ficto, por sua vez, depende da oposição 
de embargos de declaração suscitando a omissão na análise de determinada 
matéria, nos termos do art. 1.025, CPC.
3. o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 
divergente, bem como a demonstração do dissídio, mediante o cotejo analítico 
entre o acórdão recorrido e os paradigmas, que não se satisfaz com a mera 
transcrição de ementas, a fim de demonstrar que as soluções encontradas, 
tanto na decisão recorrida quanto nos paradigmas, tiveram por base as 
mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de 
circunstâncias.
Agravo interno improvido

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTAO EM 

SAUDE, SEVERINO JOSE DA SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria 

por meio da qual conheci do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da 

Súmula n. 284/STF (art. 1.022 e divergência), Súmulas n. 282 e 356 do STF (art. 12, VI, 

da Lei n. 9.656/1998. (fls. 716-722).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

 assim ementado (fl. 308):
 

 
EMENTA: DIREITO CIVIL E LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA. AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA 
COM PRETENSÃO INDENIZATÓRIA, EM QUE SE 
PLEITEIA O REEMBOLSO INTEGRAL DE 
HONORÁRIOS MÉDICOS, BEM COMO 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
SUPOSTAMENTE DECORRENTES DA RESTITUIÇÃO 
PARCIAL DESSES HONORÁRIOS. SENTENÇA DE 
PARCIAL PROCEDÊNCIA, NO SENTIDO DE IMPOR O 
REEMBOLSO INTEGRAL DA DESPESA, COM 
FUNDAMENTO NA LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA, 
AFASTANTO, CONTUDO, A REPARAÇÃO 
EXTRAPATRIMONIAL. RECURSO DE APELAÇÃO 
DO PLANO DE SAÚDE, NO SENTIDO DA 
INAPLICABILIDADE DO CDC AO CASO, E POR NÃO 
SER DEVIDO O REEMBOLSO INTEGRAL, À LUZ 
DAS NORMAS APLICÁVEIS À ESPÉCIE. RECURSO 
DE APELAÇÃO DO AUTOR, NO SENTIDO DE SER 
DEVIDA A REPAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
ACÓRDÃO NO SENTIDO DE DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO APELO DA RÉ, APENAS PARA 
AFASTAR O FUNDAMENTO NORMATIVO 
ADOTADO NA SENTENÇA, MANTENDO-SE O 
DISPOSITIVO DO JULGADO POR FUNDAMENTOS 
DIVERSOS, AFASTANDO A PRETENDIDA 
REPARAÇÃO EXTRAPATRIMONIAL À MINGUA DE 
HIPÓTESE FÁTICA. DECISÕES UNÂNIMES. 
DECISÕES: "À unanimidade de votos deu-se parcial 
provimento ao recurso da ré, apenas para afastar o 
fundamento normativo adotado na decisão apelada, 
mantendo, todavia, o dispositivo do julgado por 
fundamentos diversos: e negou-se provimento ao apelo do 
autor, por não se vislumbrar hipótese tática apta a lastrear a 
reparação por danos morais, nos termos do voto do 
Relator."

 
Sem embargos de declaração opostos.

Alega a agravante que a questão acerca do reembolso e da boa-fé contratual 
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foi debatida nos autos, havendo prequestionamento implícito sobre a tese.

Aduz, ainda, que impugnou de forma pormenorizada a decisão que 

inadmitiu o Recurso Especial interposto, inclusive com a indicação específica dos 

dispositivos legais violados.

Sustenta, outrossim, que "deve ser afastada a aplicação da Súmula 284 do 

STF, uma vez que a Agravante indicou de maneira pormenorizada as violações legais." 

(fl. 741).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 776-786).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de pedido de reembolso de despesas com tratamento médico 

realizado de forma particular, ante suposta ausência de médico credenciado ou 

referendado pela seguradora na especialidade necessária.

 Com efeito, quanto à alegada ofensa ao art.. 12, VI, da Lei n. 9.656/1998, o 

recurso especial não ultrapassa a admissibilidade, ante o óbice do enunciado n. 282 da 

Súmula do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa 

tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 

valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando - o que não ocorreu.

Dessa forma, ausente o prequestionamento, até mesmo de 

modo implícito, dos dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, 

por analogia, o disposto nas Súmula n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE ALVARÁ JUDICIAL. PARTILHA DE 
BENS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. SÚMULA 13/STJ. MULTA POR 
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LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E ATO ATENTATÓRIO À 
JUSTIÇA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na 
própria previsão constitucional, impondo-se como um dos 
principais pressupostos ao conhecimento do recurso 
especial - Súmulas n. 282 e 356/STF, não sendo caso de 
prequestionamento implícito.
1.1. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte 
Superior, a falta de prequestionamento impede o 
conhecimento do recurso lastreado, também, na alínea c do 
permissivo constitucional.
1.2. Outrossim, observa-se a impossibilidade de o Superior 
Tribunal de Justiça conhecer da divergência interpretativa 
suscitada pelo recorrente com base em julgado do próprio 
Tribunal de Justiça do Acre, haja vista que tal análise 
encontra óbice na Súmula n. 13 desta Corte: "A divergência 
entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial."
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem - quanto ao cabimento da aplicação da multa por 
litigância de má-fé e ato atentatório à justiça - demandaria 
necessariamente novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular 
n. 7 deste Tribunal, não sendo caso de revaloração jurídica.
2.1. Ademais, a incidência da Súmula n. 7/STJ 
impossibilita o conhecimento do recurso especial por 
ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto 
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão 
recorrido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram não em virtude de 
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, 
mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, porquanto a condenação da 
parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada 
- pressupõe que o agravo interno mostre- se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do 
recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que, contudo, não se verifica na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.095.778/AC, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 19/6/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SOBRE-ESTADIA 
DE CONTÊINERES. REEXAME DE ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 
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DO STJ. ALEGAÇÕES RECURSAIS DEFICIENTES. 
SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 
211 DO STJ. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
TEMA REPETITIVO N. 1.035 DO STJ. SUCUMBÊNCIA 
MÍNIMA. RESPONSABILIDADE INTEGRAL DA 
PARTE VENCIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento 
das teses defendidas no recurso especial implicar, 
necessariamente, o reexame de elementos fático-
probatórios dos autos.
2. Incidem as Súmulas n. 283 e 284 do STF nos casos em 
que a parte recorrente deixa de impugnar a fundamentação 
do julgado, limitando-se a apresentar alegações recursais 
deficientes que não guardam correlação como decidido nos 
autos.
3. Aplicam-se as Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ 
quando a questão suscitada no recurso especial não foi 
apreciada pelo tribunal de origem, nada obstante a oposição 
de embargos de declaração.
4. "A pretensão de cobrança de valores relativos a despesas 
de sobre-estadias de contêineres (demurrage) previamente 
estabelecidos em contrato de transporte marítimo 
(unimodal) prescreve em 5 (cinco) anos, a teor do que 
dispõe o art. 206, § 5º, inciso I, do Código Civil de 2002" 
(Tema n. 1.035 do STJ).
5. Verificada a sucumbência mínima, caberá à outra parte, 
por inteiro, responder pelas custas e honorários 
advocatícios.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.323.914/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 19/6/2024.)

 
 
Cumpre ressaltar que, de acordo com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, a admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto 

no art. 1.025 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência de 

violação do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos.

Cito:
 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA 
DECENDIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO 
DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO 
VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 
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DO STF. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PRECLUSÃO E COISA JULGADA. OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. O prequestionamento significa a prévia manifestação do 
Tribunal de origem, com emissão de juízo de valor, acerca 
da matéria referente ao dispositivo de lei federal apontado 
como violado.
Trata-se de requisito constitucional indispensável para o 
acesso à instância especial.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia impede o acesso à instância especial e o 
conhecimento do recurso especial, nos termos das Súmulas 
n. 282 e 356 do STF 3. Incide a Súmula n. 284 do STF 
quando deficiente a fundamentação do recurso, uma vez 
que não foram opostos embargos de declaração em face do 
acórdão recorrido e a parte alega a ocorrência de 
prequestionamento ficto nos termos do art. 1.025 do CPC.
4. Consoante entendimento jurisprudencial do STJ, 
enquanto não decididas, as questões de ordem pública 
podem ser conhecidas, inclusive de ofício, em qualquer 
grau de jurisdição ordinária, pois não sujeitas à preclusão 
temporal, mas à coisa julgada e sua eficácia preclusiva.
5. A falta de prequestionamento impede a análise do 
dissenso jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação 
da similitude das circunstâncias fáticas e do direito 
aplicado.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.086.256/PR, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 3/4/2023, 
DJe de 11/4/2023.)

 
 

Ainda, o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação 

divergente, bem como a demonstração do dissídio, mediante o cotejo analítico entre o 

acórdão recorrido e os paradigmas, que não se satisfaz com a mera transcrição 

de ementas, a fim de demonstrar que as soluções encontradas, tanto na decisão recorrida 

quanto nos paradigmas, tiveram por base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, 

existindo entre elas similitude de circunstâncias, ônus dos quais a parte recorrente não se 

desincumbiu, o que atrai a aplicação da Súmula n. 284 do STF quanto ao ponto.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA44727202 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/12/2024 16:49:43
Código de Controle do Documento: c1739092-3726-46d1-8f5c-fd67b95d18eb



1. Obsta o conhecimento do recurso especial a deficiência 
de fundamentação que impeça a aferição dos motivos em 
que se fundou a irresignação, inviabilizando a compreensão 
da controvérsia (Súmula n.
284 do STF).
2. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea 
c do permissivo constitucional depende do preenchimento 
dos requisitos essenciais para comprovação do dissídio 
pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
3. A incidência de óbices sumulares quanto à interposição 
do recurso especial pela alínea a do permissivo 
constitucional impede seu conhecimento pela divergência 
jurisprudencial sobre a mesma questão.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.613.694/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 23/9/2024, 
DJe de 25/9/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM E AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022, II, DO 
CPC/2015. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 
DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "para 
impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e 
que contenha simultaneamente fundamento relacionado à 
sistemática dos recursos repetitivos ou da repercussão geral 
(art. 1.030, I, do CPC) e fundamento relacionado à análise 
dos pressupostos de admissibilidade recursais (art. 1.030, 
V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor, 
simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do CPC) caso 
queira impugnar a parte relativa aos recursos repetitivos ou 
repercussão geral e agravo em recurso 
especial/extraordinário (art.
1.042 do CPC) caso queira impugnar a parte relativa aos 
fundamentos de inadmissão por ausência dos pressupostos 
recursais" (AgInt no REsp n. 1.920.307/PR, Relator 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021).
 
 
2. Inexiste afronta ao art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, 
acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se 
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar 
a conclusão adotada pelo Juízo.
3. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao 
qual foi atribuída interpretação divergente, bem como a 
demonstração do dissídio, mediante o cotejo analítico entre 
o acórdão recorrido e os paradigmas, que não se satisfaz 
com a mera transcrição de ementas, a fim de demonstrar 
que as soluções encontradas, tanto na decisão recorrida 
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quanto nos paradigmas, tiveram por base as mesmas 
premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude 
de circunstâncias, ônus dos quais a parte não se 
desincumbiu.
Inafastável a Súmula n. 284 do STF quanto ao ponto.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.537.144/SC, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
1/7/2024, DJe de 2/8/2024.)

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.503.857 / PE
Número Registro: 2023/0396318-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00542253620118170001 395838700

Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
ANDERSON DE SOUZA OLIVEIRA - DF036168
LUISA CAROLINE GOMES - DF049198
MARCIO BARBOSA DE OLIVEIRA - DF057646

AGRAVANTE : SEVERINO JOSE DA SILVA
ADVOGADOS : VINÍCIUS DE NEGREIROS CALADO - PE019454

JOSÉ DIÓGENES CEZAR DE SOUZA JÚNIOR - PE022241
AGRAVADO : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
ANDERSON DE SOUZA OLIVEIRA - DF036168
LUISA CAROLINE GOMES - DF049198
MARCIO BARBOSA DE OLIVEIRA - DF057646

AGRAVADO : SEVERINO JOSE DA SILVA
ADVOGADOS : VINÍCIUS DE NEGREIROS CALADO - PE019454

JOSÉ DIÓGENES CEZAR DE SOUZA JÚNIOR - PE022241
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334
EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
ANDERSON DE SOUZA OLIVEIRA - DF036168
LUISA CAROLINE GOMES - DF049198
MARCIO BARBOSA DE OLIVEIRA - DF057646

AGRAVADO : SEVERINO JOSE DA SILVA
ADVOGADOS : VINÍCIUS DE NEGREIROS CALADO - PE019454

JOSÉ DIÓGENES CEZAR DE SOUZA JÚNIOR - PE022241

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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